
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.334 - RS (2008/0141395-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : RONALDO TRAJANO RODRIGUES 
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)
  JOÃO PEDRO WEIDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : PRISCILA LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. TELECOM. MULTA 
DIÁRIA. ALTERAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO 
372/STJ.
1.  Esta Corte já decidiu que o magistrado pode, de ofício ou a requerimento da parte, 
alterar a multa aplicada, quando esta se tornar insuficiente ou excessiva, nos termos do 
artigo 461, § 6°, do CPC, ainda que após o trânsito em julgado da decisão. 
Precedentes.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Antônio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Ronaldo Trajano Rodrigues opõe 

embargos de declaração contra decisão que deu provimento ao recurso especial, para 

excluir a multa diária imposta pela instância ordinária.

Em suas razões, o embargante sustenta ser incabível ao caso em tela a 

aplicação da Súmula n. 372 do STJ, porquanto a multa diária foi imposta em decisão já 

transitada em julgado, não podendo a matéria ser discutida em cumprimento de 

sentença.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): De início, ressalto 

que em respeito ao princípio da fungibilidade, devem os embargos de declaração ser 

recebidos como agravo regimental quando se mostra nítido o caráter infringente da 

irresignação. Desse modo, conheço dos presentes embargos como agravo regimental 

passando à análise do recurso.

A decisão atacada enfrentou coerentemente as questões postas a 

julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação clara e nítida, 

razão pela qual não merece qualquer reparo.

Com efeito, esta Corte já decidiu que o magistrado pode, de ofício ou a 

requerimento da parte, alterar a multa aplicada, quando esta se tornar insuficiente ou 

excessiva, nos termos do artigo 461, § 6°, do CPC, ainda que após o trânsito em 

julgado da sentença.

Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 

MULTA APLICADA. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 461, § 6º, 

DO CPC. SÚMULA 372-STJ. IMPROVIMENTO.

I. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil, permite que o 

magistrado altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 

quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, 

mesmo após transitada em julgado a sentença, não se observando 

a

preclusão.

II. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental a que

se nega provimento.

(AgRg no RECURSO ESPECIAL 1.145.824 - RS, Rel. Ministro Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe 01.12.2010)

PROCESSO CIVIL. ASTREINTES. FIXAÇÃO EM MEDIDA 

CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. TRÂNSITO EM 

JULGADO. EXECUÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA DIÁRIA. 

POSSIBILIDADE.

1. A decisão proferida em medida cautelar não transita 
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materialmente em julgado.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não admitir a 

fixação de astreintes em ação de exibição de documentos.

3. A fixação de multa diária em ação cautelar de exibição de 

documentos, ainda que transitada formalmente em julgado, 

comporta revisão por ocasião da execução da sentença.

4. Astreinte afastada, nos termos da Súmula 372/STJ.

5. Recurso especial conhecido em parte e, essa parte, provido.

(REsp n. 1162864 / GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJe 25/02/2011)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2008/0141395-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.069.334 / RS

Números Origem:  10702524011           118590786             70013574140           70022890578           70023020092    
       70024097909

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : PRISCILA LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RONALDO TRAJANO RODRIGUES
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

JOÃO PEDRO WEIDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RONALDO TRAJANO RODRIGUES
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

JOÃO PEDRO WEIDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : PRISCILA LOPES DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antônio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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